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  Nota do editor


  Esta obra póstuma é uma coletânea de pertinentes artigos escritos pelo professor José Mário Pires Azanha, nome expressivo da área de filosofia da educação no Brasil, tendo dedicado sua vida à escola pública.


  Sempre partindo de marcada consciência social em suas atuações, o autor enfatiza particularidades da realidade brasileira, discorrendo sobre uma série de temas relevantes, amplos, polêmicos e atuais, como a formação do professor, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), a autonomia da escola, o ensino público e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs).


  Constituído de elementos fundamentais para estudos diversos sobre a educação, este livro pode ser considerado uma obra de referência a professores, estudantes e profissionais envolvidos com a área educacional.


  A formação do professor e outros escritos é uma importante contribuição do Senac São Paulo à educação no país, servindo de estímulo para reflexões e pesquisas nessa área do saber.
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  Apresentação


  Quem, nas últimas quatro décadas, atuou na escola pública do estado de São Paulo seguramente teve contato com o pensamento e a ação educacional de José Mário Pires Azanha. Ele desempenhou várias funções relevantes: professor primário, professor normalista, diretor de escola, diretor do Departamento de Educação na gestão Ulhoa Cintra – quando liderou a iniciativa, pioneira no país, de democratização da escola pública de oito anos unificando o antigo curso primário com o ginasial – e chefe de gabinete, na gestão do professor Paulo de Tarso Santos na Secretária de Educação. Foi professor de filosofia da educação da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FE/USP), onde marcou de forma indelével os corações e mentes de dezenas de gerações de alunos de graduação e de pós-graduação. Autor de inúmeros artigos e documentos e de quatro livros publicados, entre os quais Uma idéia de pesquisa educacional, que já pode ser considerado um clássico da área.


  Professor para os alunos, Azanha na comunidade acadêmica e educacional, vamos tratá-lo José Mário, como era chamado carinhosamente no círculo de amigos. Nosso relacionamento estreitou-se nos últimos quinze anos, quando ele retornou ao Conselho Estadual de Educação, onde exerceu indiscutível liderança caracterizada pela dedicada e criativa atuação em defesa dos interesses da escola pública. Sempre procurou associar a reflexão teórica aos problemas e necessidades reais do cotidiano escolar. Essa visão é bem definida por João Gualberto de Carvalho Meneses segundo o qual “o professor José Mário é um educador preocupado com os grandes problemas educacionais, mas é, também, um homem angustiado com o que ocorre nas salas de aula, nas escolas. É que ele sabe que é aí que está o cerne da questão educacional”.[1]


  Antes do seu falecimento, em janeiro de 2004, José Mário vinha preparando uma coletânea de textos para publicação pela Editora Senac São Paulo. Felizmente, um de nós, o José Carlos Mendes Manzano, detinha a maior parte desses textos em fase de pré-edição. A editora manteve o propósito de publicar o livro. A família e os amigos consideraram a tarefa um imperativo de respeito à produção intelectual de José Mário.


  Assim, propusemo-nos a reunir e organizar os dezenove textos que compõem esta obra, alguns inéditos e outros publicados em órgãos oficiais ou de circulação restrita ao meio acadêmico. Um esclarecimento fundamental se faz necessário: há dois textos incompletos (“Aprender a aprender” e “A pedagogia das competências e o Enem”) e há algumas repetições parciais. Nada, entretanto, que prejudique as idéias básicas do autor, que, por sinal, apresentam um eixo condutor de compromisso com a verdade e com a escola pública. Decidimos manter esses textos exatamente como se encontravam, pois contribuem para a compreensão geral do pensamento do autor, sobretudo pelos estudiosos e pesquisadores que se interessam pela análise e desmonte de mitos e slogans educa­cionais. Nesse ponto é preciso registrar que, antes de tornar público, José Mário submetia o texto a uma torturante busca de rigor, clareza e objetividade.


  Todos os textos têm relevância específica, mas, segundo o que o próprio autor costumava dizer, a formação do professor da escola básica era a sua preocupação primordial. Não estão em ordem cronológica. Estão agrupados por temas gerais interligados em seis conjuntos:


  
    	Primeiro, com a análise do slogan “aprender a aprender”, uma reflexão sobre a possibilidade de se ensinar a pensar e, um dos temas longamente estudados pelo autor, o significado da experimentação educacional.


    	Segundo, com a formação do professor, instituto superior de educação e prática de ensino, todos os três com valiosa fundamentação e orientação para a preparação de docentes da escola básica.


    	Terceiro, com três textos sobre autonomia da escola e universitária e proposta pedagógica, sob o enfoque da legislação em vigor.


    	Quarto, com dois textos que, conquanto temas independentes – a gratuidade no ensino público e cátedra Unesco de educação para a cidadania –, são igualmente valiosos para a formulação de políticas públicas. Sobre a gratuidade, José Mário deu clara demonstração de desapego à corporação quando estavam em causa as suas convicções: contrariou, quase isoladamente, uma decisão do Conselho Estadual de Educação e sua posição foi confirmada pela área jurídica da Secretaria de Educação, gerando um embaraço institucional de difícil solução.


    	Quinto, com textos sobre avaliação escolar, repetência, a pedagogia das competências e o Enem e a avaliação da Capes. José Mário mostra-se indignado com o “pedagogismo triunfante” e com “a trêfega idéia de que a retórica fervorosa repetitiva é suficiente para alterar práticas consolidadas, utilizando-se de espertezas semânticas”. Essa era uma das suas marcas: utilizar a lógica para desmascarar inconsistências e falácias e, ao estilo de Eça de Queiroz, que ele tanto apreciava, a ironia em tom corrosivo para aniquilar o “bestiário pedagógico”.


    	Sexto, com dois artigos e um discurso em homenagem a Ulhoa Cintra, Roque Spencer Maciel de Barros e Carlos Pasquale.


  


  Seus grandes temas estão presentes nesta publicação: a educação como fundamento da democracia, a democratização do ensino, o rigor lógico na análise e discussão das idéias e da linguagem em educação, a escola pública autônoma como centro das atenções das políticas públicas, a formação do professor, as possíveis distinções entre teoria e prática do ensino, a avaliação.


  Fato cada vez mais raro nos dias atuais, José Mário aposentou-se, em 2001, após 52 anos de serviço público dedicados à causa da educação. Cabe-lhe o que ele mesmo disse sobre Carlos Pasquale: “Ele foi realmente um homem apaixonado. E sem a marca da paixão nada se faz de grande em educação. A sua paixão, contudo, não era pela projeção pessoal nem pelos ouropéis que acompanham as posições do poder.”


  Devemos, ainda, registrar um especial agradecimento às pessoas que prestaram colaboração inestimável para a concretização deste projeto: Cristiane Maria Cornelia Gottschalk, Maria de Fátima Gonçalves e Márcia Bastos Colares Willy.


  Francisco Aparecido Cordão

  José Carlos Mendes Manzano

  Nacim Walter Chieco


  [1] Cf. J. Mário Pires Azanha, “Nota introdutória”, em Educação: alguns escritos, Coleção Atualidades Pedagógicas, vol. 135 (São Paulo: Editora Nacional, 1987), p. 8.
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  Aprender a aprender


  A expressão tornou-se um slogan que aparece cada vez com maior freqüência na retórica pedagógica, inclusive em documentos oficiais. Contudo, mesmo aqueles que utilizam a expressão teriam dificuldades para explicitar o seu significado. O propósito deste trabalho é principalmente tentar deslindar o que se quer dizer quando se usa a expressão “aprender a aprender”. Para isso, seguiremos as recomendações de Scheffler a propósito da avaliação de slogans educacionais. Segundo ele, essas expressões devem ser analisadas tanto na sua significação literal quanto naquela que portam como bandeira ou símbolo de um movimento de idéias em educação.[1]


  SIGNIFICAÇÃO LITERAL DE “APRENDER A APRENDER”


  Para Scheffler, até certo ponto seria ocioso buscar a análise de slogans a partir de uma interpretação literal dos seus “termos constituintes”, pois a relevância dessas expressões está sobretudo no seu “alcance prático” e nas suas vinculações com doutrinas ou teo­rias educacionais. Contudo, quando os slogans passam a ser interpretados literalmente como se expressassem um conhecimento verdadeiro, ou algo factível, convém examiná-los também por esse ângulo. Para demonstrar essa conveniência, Scheffler transcreve um longo trecho de um livro sobre filosofia da educação que, pela sua atualidade, vale a pena ser retomado:


  
    Muitos educadores, um tanto inconsideradamente, repetem a máxima: ”Se não há aprendizado, não há ensino”. Isso constitui apenas uma maneira de falar, pois nenhum educador acredita realmente que ela seja verdadeira ou, se o fizesse, deveria recusar-se, com toda a honestidade, a aceitar a maior parte do seu salário. Existe uma diferença entre ensino bem-sucedido e ensino mal-sucedido, do mesmo modo que há uma diferença entre cirurgia bem-sucedida e cirurgia mal-sucedida… Ensinar significa tentar deliberadamente promover certas aprendizagens. Quando outros fatores interferem para frustrar tais aprendizagens, o ensino malogra.[2]

  


  Comentando essa passagem, Scheffler mostra que a afirmação de que “não houve ensino, se não houver aprendizagem” é falsa na sua significação literal e na raiz de sua falsidade encontra-se a confusão entre a dupla utilização do verbo “ensinar” como indicativo de “êxito” ou de “intenção”.[3] É para casos como esse, em que uma expressão simbólica passa a ser difundida como se fosse “moeda corrente”, que Scheffler reivindica a avaliação literal dos slogans.


  Acreditamos que a expressão “aprender a aprender” seja, hoje, um desses casos. Numa primeira aproximação, de um ponto de vista literal, a expressão é um exemplo acabado de nonsense. A um pai que houvesse perguntado ao filho o que estava aprendendo na escola e ouvisse como resposta: “Hoje, começamos a aprender a aprender” – essa resposta soaria como enigmática e até mesmo estapafúrdia. Talvez, se, desconfiado, procurasse a escola para elucidar-se a respeito da resposta do filho, ouvisse da professora: “É isso mesmo, em nossa escola não temos interesse em transmitir conhecimentos prontos; o importante é que os alunos aprendam a aprender, assim desenvolvem habilidades e competências”. O pai sairia da escola pouco elucidado sobre o que o seu filho estava realmente aprendendo, mas muito entusiasmado com um ensino tão avançado, pois no seu tempo não havia nada de “habilidades e competências”, aprendia-se conjugação de verbos, análise sintática, história do Império, da República e mais um monte de outros conhecimentos.


  Retomando o slogan, pode-se perguntar: o que há de errado em “aprender a aprender”? Ocorre que a expressão é um despropósito gramatical. Há verbos que não podem ter a si mesmos como seu objeto, é o caso de “aprender”. Literalmente, a expressão “aprender­ a aprender” é opaca, não diz nada, não significa nada, talvez por ser “auto-referencial”. Ninguém estranharia que se dissesse “aprender a escrever”, “aprender a nadar” e outras expressões semelhantes, mas “aprender a aprender” é uma expressão muito estranha e é impossível imaginar de que se trata. Ela padece de “anemia semântica”, como diria Max Black.


  Nossa insistência no caráter defectivo da expressão deve-se também ao fato de que na sua ampla difusão em textos pedagógicos e até mesmo em documentos oficiais, ela é uma sementeira de confusão; professores sinceramente empenhados na melhoria de suas próprias práticas podem ficar desnorteados por não conseguirem atinar em como proceder para que seus alunos aprendam a aprender. Na sua interpretação literal, a expressão pode acabar conduzindo a uma paralisia pedagógica. É por isso que, como vimos, Scheffler entende que na análise de slogans educacionais não podemos nos deter nos significados literais de seus “termos consti­tuintes”.


  Aliás, o filósofo e lingüista John Searle adverte que “a noção de significado literal absolutamente independente de contexto não tem aplicação geral a sentenças [ou a expressões]”,[4] isto é, não é defensável a idéia de que a interpretação literal de uma expressão ou sentença seja a explicitação do “significado que ela tem num ‘contexto zero’ ou ‘contexto nulo’”.[5] Segundo o autor a própria idéia de um “contexto nulo” não tem uma aplicação extensiva a todas expressões ou sentenças, como pretendem muitos lingüistas. Até mesmo a compreensão do significado de expressões ou sentenças corriqueiras envolve um conjunto indefinido de “suposições de base” que funcionam como um pano de fundo, isto é, como referência contextual indispensável.


  Por isso, no andamento deste trabalho sobre o slogan “aprender a aprender” faremos uma tentativa, ainda que limitada, de compreendê-lo no seu “alcance prático” referindo-o a algumas idéias sobre ensino que ele pode simbolizar ou mobilizar.


  SIGNIFICAÇÃO PEDAGÓGICA DE “APRENDER A APRENDER”


  Examinaremos nesta parte duas tentativas de interpretar pedagogicamente o slogan que, embora com propósitos diferentes, coincidiram no significado atribuído à expressão “aprender a aprender”. Num caso, trata-se de A proposta Paidéia (Um manifesto educacional), redigida por Mortimer J. Adler, em nome do Grupo Paidéia, um grupo de educadores norte-americanos, publicada originalmente pelo Institute for Philosophical Research, em 1982.[6] No outro, trata-se dos anais de uma conferência internacional promovida pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), em 1989.[7]


  Em ambos os casos, a expressão “aprender a aprender” foi interpretada como se significasse “aprender a pensar”. Com esse significado, o slogan ganha força prática e pode tornar-se bandeira para orientação de esforços pedagógicos, como também cria o ensejo para que se aglutinem educadores e pesquisadores interessados na temática do ensino do pensamento.


  As pessoas podem apresentar variação na “capacidade de aprender”, como também uma mesma pessoa pode variar na sua capacidade de aprender diferentes coisas. Independentemente do que aprender signifique psicológica ou neurologicamente, pode-se falar que aprender indica uma capacidade de assimilar, incorporar, construir novos padrões de comportamento, discernimento, conhecimento, etc.


  Talvez aprender a aprender signifique que o educando não somente aprende tais e tais coisas, mas também a continuar autonomamente aprendendo. Assim, quem aprende a ler, a nadar, a falar inglês pode, se se aplicar, aprender a ler melhor, a nadar melhor, etc. Mas, isso tudo é demasiadamente trivial. Quem usa o que aprendeu, pode até desaprender. Quem usa pode progredir, ir além do que aprendeu. Quem aprende a tabuada, se repetir e treinar bastante poderá cada vez ser mais veloz em operações de multiplicação. O que significa, nesse caso, aprender a aprender?


  Educação é um assunto de interesse público tanto quanto a falsificação de remédios. Mesmo quem não é médico, nem farmacêutico e nem está doente compreende que é intolerável não punir com severidade aqueles que falsificam medicamentos.


  Infelizmente as falsificações em educação são menos detectáveis do que aquelas que ocorrem com remédios. Estas, às vezes, são descobertas por serviços públicos de vigilância sanitária ou por fabricantes idôneos.


  Mas, não há serviços públicos de vigilância educacional, e as fraudes na área de educação são até mesmo apresentadas como inovação pedagógica por intelectuais bisonhos, autoridades escolares despreparadas e por escolas de elite.


  Uma grande diferença entre os dois tipos de fraude é que, no caso dos medicamentos, os cidadãos ficam indignados e exigem providências, mas no caso educacional ficam deslumbrados e pensam que pelo menos em alguns pontos já somos primeiro mundo.


  “Aprender a aprender” é um slogan que tem aparecido com grande freqüência em documentos oficiais, revistas especializadas e até em artigos de jornais como se a expressão fosse a síntese de grande avanço pedagógico que, seguramente, vai preparar os estudantes brasileiros para os desafios do novo século e talvez do novo milênio.


  Ora, o verbo “aprender” exige complemento; quem aprende aprende alguma coisa, seja lá o que for. Se alguém disser: “Aprendi a nadar”, “Estou aprendendo inglês”, “Aprendi a ficar quieto”, etc., todos entendem o que se quer dizer.


  Mas, se alguém disser “estou aprendendo a aprender”, a expressão fica enigmática, ou melhor, de significação obscura. Nenhum pai ficaria satisfeito se na escola de seu filho, que é muito cara, pois só nelas é que se “aprende a aprender”, o professor lhe dissesse: “Seu filho vai muito bem na sua aprendizagem de aprender”. Se o pai exibir a sua incompreensão de modo muito claro, o professor poderá acrescentar com condescêndencia: “Aqui usamos métodos muito avançados e, além de português, matemática, etc., também aprendem a aprender, o que é muito mais importante”.


  O pai não entende o que seja isso, mas fica satisfeito com a excelência da escola. Mas, não é só ele que não entende. Ninguém entende, nem mesmo o professor e outros especialistas. Aliás, “aprender a aprender” lembra um pouco a história do homem que sabia javanês, do Lima Barreto.


  O verbo “aprender” usualmente designa um processo psico-fisiológico por meio do qual as pessoas assimilam ou constroem conhecimentos, hábitos, atitudes, etc. Sobre o assunto existem inúmeras teorias, mas poucas certezas. Porém, o tema é central em educação pois presume-se que se conhecêssemos como ocorre a aprendizagem seria possível preparar os professores para que o ensino sempre conduzisse ao êxito na aprendizagem.


  Em vez de tentar elucidar diretamente o significado de “aprender a aprender”, podemos tentar um caminho indireto e perguntar como deve ser o ensino para que o aluno aprenda, não isto ou aquilo, mas a aprender. Na verdade, é isso que tem sido feito.


  A conferência da OCDE, de 1989, foi sem nenhum exagero exemplar representativo de um encaminhamento razoável de tentativas de atribuir um significado pedagógico ao slogan “aprender a aprender”.


  Como já vimos, na primeira parte deste trabalho, a expressão “aprender a aprender” é literalmente vazia, mas, como Scheffler observou, a análise literal de slogans deve ser complementada pelo exame da força do seu “alcance prático”, isto é, de seu poder de mobilização.


  Nesse sentido, é preciso reconhecer que a questão central da conferência – é possível ensinar a pensar? – é uma interpretação interessante de problemas que podem ser aflorados quando se compreende “aprender a pensar”. Com esse significado o slogan ganha força prática e pode tornar-se bandeira para orientação de esforços pedagógicos que, em conseqüência, não mais devem visar a uma aprendizagem cumulativa de conhecimentos, mas sim a uma aprendizagem da capacidade de pensar, base presumida de todo aprendizado posterior.


  Um outro resultado interessante da conferência, que marca a sua representatividade no panorama da educação contemporânea, é a evidência que traz para mostrar como as possíveis propostas pedagógicas ao problema de como ensinar a pensar, não conseguem escapar da suposição de que pode haver um desenvolvimento do intelecto independente de áreas específicas de conhecimento ou, da suposição contrária, de que essa independência não existe e o desenvolvimento intelectual está sempre comprometido com particulares conhecimentos.


  [1] Cf. I. Scheffler, A linguagem da educação, trad. Balthazar Barbosa Filho, capítulo 2 (São Paulo: Saraiva/Edusp, 1974).


  [2] Cf. H. S. Broudy, apud I. Scheffler, A linguagem da educação, cit., p. 52.


  [3] Aliás, essa mesma confusão contamina o uso, tão freqüente, da expressão “processo ensino/aprendizagem” como se houvesse entre ensinar e aprender uma unidade indissolúvel (outro lugar).


  [4] J. Searle, Expressão e significado, trad. Ana Cecília G. de Camargo & Ana Luíza M. Garcia (São Paulo: Martins Fonte, 1995), p. 205.


  [5] Ibid., pp. 184 e 205.


  [6] M. J. Adler, A proposta Paidéia, trad. Marília L. Couri (Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1984).


  [7] Os anais da conferência foram publicados em S. Maclure & P. Davies (orgs.), Learning to Think: Thinking to Learn (Oxford: Pergamon Press, 1991).
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  É possível ensinar a pensar?


  Em 1989, realizou-se, em Paris, uma conferência que reuniu cerca de 120 participantes, dos quais pelo menos metade era constituída por psicólogos e pesquisadores na área da educação. Essa conferência, organizada pelo Centre Educational Research Inovation (Ceri), tinha por objetivo iniciar as atividades de um projeto destinado a promover estudos e discussões sobre reforma curricular nos países membros da OCDE.[1] A preocupação de fundo que orientou todos os trabalhos e discussões foi a de que, no mundo atual, a qualidade da educação é essencial para “atender crescentes e cada vez mais complexas exigências sociais e econômicas”.[2]


  Nessas condições, não seria mais suficiente que a educação básica minis­trasse os conhecimentos que tradicionalmente com­põem os currículos escolares, mas que também oferecesse opor­tunidades para desenvolvimento das complexas habilidades intelectuais (thinking skills) exigidas pelo mercado de trabalho e pelo exercício da cidadania numa sociedade democrática. Por isso, a questão central de todas as discussões foi “É possível ensinar a pensar?” (Can thinking be thought?).


  No artigo introdutório ao volume que reuniu os anais da conferência, Stuart Maclure, da Inglaterra, sintetizou muito bem a motivação e a orientação geral dos trabalhos ao observar que:


  
  […] tem sido suposto que aprender a utilizar eficazmente o poder do pensamento, através das disciplinas práticas e teóricas do currículo escolar, trará benefícios a outros aspectos da existência humana: outras formas de resolver problemas em outros contextos. A atração por essa simples suposição têm se revelado teimosa e duradoura, ainda que seja difícil reunir evidências que lhe dêem suporte.[3]

  


  Essas observações, na verdade, traçam com clareza – muito além dos limites da conferência – os contornos do território onde, desde sempre, se movimentaram as esperanças e as dificuldades de todo esforço educativo sistemático. Embora, muitas vezes, apenas se espere de um ensinamento que ele tenha um efeito específico e imediato, é evidente que este tipo de ensino distingue-se claramente daqueles que compõem uma ação educativa com propósitos formativos de mais amplo alcance, como ocorre com relação ao ensino escolar. Neste caso, como em outros assemelhados, o ensino é como se fosse uma semeadura; tanto o professor quanto o semeador agem a partir de pressuposições e de expectativas que ultrapassam o próprio ato de ensinar ou de semear.


  Nessa linha de raciocínio, Maclure, no artigo já citado, observou que:


  
  […] propor a questão, aparentemente simples “é possível ensinar a pensar?” é, no fundo, perguntar se específicas maneiras de ensinar podem melhorar específicos modos de pensar. […] O termo “pensamen­to” abrange um amplo domínio de atividades cerebrais. Numa das extremidades do espectro, há a altura das especulações filosóficas, e na outra, os processos mundanos exigidos para enfrentar as mais banais obrigações da existência.


  Num jargão atual, pode-se dizer que o pensamento precisa ser “desem­pacotado” antes que uma discussão significativa possa ocorrer. De que classe de pensamento estamos falando? Cada contribuição necessita de um contexto e de algumas definições; de outro modo, o debate provavelmente será uma confusão de vozes.[4]

  


  Na verdade, foi isso que ocorreu ao longo da conferência, não porque as diferentes posições deixassem de ser claramente explicitadas, mas pelo fato de que apenas tocaram nos complexos problemas conceituais subjacentes à questão da possibilidade de ensinar a pensar, embora o “Documento básico” (DB) tenha insistido que:


  
  […] muitos são céticos com relação a essa idéia, em alguns casos, por que acham que pensar é uma atividade que ocorre naturalmente como andar ou falar, outros, porque concebem o pensamento como dependente da inteligência e acreditam que esta é uma qualidade inata e, nesse caso, duvidam que o ensino possa ter um efeito permanente sobre ela.[5]

  


  Mas, como afirmou o DB, em outras passagens, mesmo aqueles que são céticos, com relação à possibilidade de ensinar a pensar, hão de convir que desde Antigüidade aquele que ensina tem sempre alguma expectativa de que aquilo que é ensinado traga ao aprendiz um proveito que ultrapasse os limites da situação imedia­ta de ensino.


  Essa convicção, subjacente a todas as posições apresentadas na conferência, permite situar as divergências afloradas e compreender porque as discussões versaram muito mais sobre como ensinar a pensar mais eficientemente do que sobre a própria possibilidade de um tal ensinamento; esta foi simplesmente admitida. No fundo, a advertência de Maclure sobre a necessidade de desempacotar o próprio conceito de pensamento foi praticamente ignorada.


  Entretanto, com relação ao problema pedagógico de como ensinar a pensar, houve inúmeras propostas e, por isso, sugeriram-se algumas categorias para tentar organizar a multiplicidade das comunicações que, à primeira vista, poderiam parecer desconexas e conflitantes. Segundo o DB e Maclure a variedade das propostas poderia, em grande parte, ser distribuída pelas seguintes orien­tações:­


  Skills approach


  
  Aqueles que defendem essa abordagem acreditam que é possível ensinar as habilidades intelectuais (skills of thinking) de um modo direto (explicity) por meio de atividades e exercícios planejados para melhorar técnicas de pensar ou a capacidade intelectual básica (basic thinking ability) que são independentes dos assuntos que compõem o currículo escolar. Pensamento (sob uma denominação ou outra) vem a ser um domínio por direito próprio.[6]

  


  A idéia de que é possível exercitar habilidades intelectuais independentemente de conteúdos disciplinares (content-free), talvez possa ser compreendida metaforicamente, com um pouco de irreverência, como uma espécie de “musculação intelectual”. Na verdade, essa idéia sempre desfrutou de grande aceitação.[7] Na época da conferência (1989), segundo o DB, apenas no mercado de língua inglesa, havia cerca de uma centena de programas que se propunham a ensinar a pensar, isto é, a desenvolver habilidades intelectuais independentemente de um conteúdo.


  Para John Nisbet,[8] participante da conferência, esses “pacotes” têm duas suposições em comum: a de que é possível a identificação de habilidades intelectuais e a de que é possível desenvolvê-las para uma aplicação ampliada onde quer que sejam necessárias. Quanto à primeira suposição, segundo o DB, diferentes autores têm identificado um número variável de habilidades. Marsano, por exemplo, identificou vinte e uma, Arter e Salomon identificaram cinqüenta e três e, outros, outros números.[9] Quanto à segunda suposição, ela diz respeito à antiga e mal resolvida questão da possibilidade de transferência de habilidades para além dos exercícios particulares que permitiram o seu desenvolvimento.


  Infusion approach


  Aqueles que defendem a estratégia de “implantar (embbeding) o ensino do pensamento no interior das disciplinas tradicionais do currículo, na suposição de que o processo de pensar é inseparável de um conteúdo”.[10]


  A expressão “infusion approach” resiste a uma tradução que seja ao mesmo tempo esclarecedora e academicamente elegante, mas o verbo inglês “to infuse” corresponde mais ou menos ao nosso verbo “infundir” e ambos incluem o significado de extrair, por maceração, princípios ativos ou propriedades de uma substância pela sua introdução num líquido. Pode-se, então, num sentido figurado compreender a expressão como indicativa de que as disciplinas escolares seriam meios “infusórios” adequados para o desenvolvimento de habilidades intelectuais.


  Segundo essa visão, o problema pedagógico de como ensinar a pensar seria basicamente o de inventar estratégias e métodos adequados para o ensino das disciplinas escolares tradicionais.


  Embora qualquer classificação seja quase sempre uma simplificação – principalmente num assunto de tal complexidade – parece-nos que essas duas categorias foram razoavelmente abran­gentes da maioria das respostas apresentadas com relação à questão de como ensinar a pensar. Mesmo assim, para atenuar excessos de simplificação o DB propôs três subdivisões na “infusion approach” para incluir aqueles que defendem o desenvolvimento da capacidade de pensar pelo ensino da matemática e ciências num grupo, pelo ensino das humanidades noutro grupo e, finalmente, aqueles que insistem na utilização da tecnologia da informação e da computação ao longo do currículo escolar. O DB fez ainda referências a “tendências emergentes” que se preocupam em situar o ensino do pensamento num “mais amplo contexto” que abranja não apenas renovações metodológicas do ensino, mas também novos padrões de avaliação e de análise de atitudes e motivação.


  Maclure, por sua vez, distinguiu uma terceira categoria para incluir os cognitivistas que encaminharam suas propostas relativas a como ensinar a pensar a partir de concepções da inteligência, como é o caso de Gardner.


  De fato, os anais da conferência apenas registraram uma única proposta estritamente cognitivista, apresentada por Kornhaber e Gardner.[11] Como era de se esperar nesse artigo, os autores vincularam suas recomendações à teoria das inteligências múltiplas, pro­curando distingui-la da tradição da medida mental tal como essa se consolidou desde os trabalhos de Binet, Spearman e Terman até Thurstone e Guilford.


  Na conclusão do artigo, os autores insistem nas conseqüências da teoria para a educação, devendo ser preocupação das escolas e de professores


  
  […] a identificação das diferentes formas de inteligência, cada qual com suas próprias formas de pensamento, [porque] essas variedades de inteligência têm seus próprios caminhos de desenvolvimento que conduzem a formas distintas de competência adulta.[12]

  


  Esse tipo de preocupação deve levar a uma ampliação das oportunidades curriculares para que um maior número de alunos possa desenvolver-se nas suas peculiaridades intelectivas e não apenas como ocorre na escola tradicional fortemente restrita às dimensões lingüística, lógica e matemática do pensamento, ignorando outras formas de inteligência.


  Num comentário sobre esse artigo de Kornhaber e Gardner, François Bresson propôs duas interessantes questões:


  
    	Qual a relação entre tipos específicos de inteligência e currículo?­


    	Qual a relação entre o conhecimento e as formas de atividade intelectual?

  


  Com relação à primeira questão, Bresson observou que não há como discordar sobre a importância de ampliação do currículo escolar para se atender à variedade de interesses dos alunos, “mas – é preciso lembrar – que as escolas não têm a expectativa de serem as provedoras das necessidades de desenvolvimento daqueles que são excepcionalmente talentosos”.[13] Além disso, convém não esquecer, insiste Bresson, que a relação entre tipos de inteligência e currículo gera problemas diferentes em diferentes níveis de ensino.­


  Quanto à segunda questão, ela focaliza um ponto chave em toda a temática referente ao ensino e à aprendizagem que é justamente o do trânsito entre o conhecimento declarativo, proposicional e o conhecimento prático. Conforme disse Bresson, “nós podemos ser hábeis para reproduzir um conhecimento que aprendemos, mas ser incapazes de aplicar esse conhecimento”.[14] À primeira vista, essa observação parece trivial, mas não é. Tri­viais têm sido os modos pelos quais educadores e outros especialistas enfrentam o complexo problema das relações entre o saber e suas eventuais aplicações em termos curriculares, quase sempre subestimando a importância formativa de questões teóricas e exagerando uma discutível relevância educativa de problemas considerados práticos. Na verdade, no cerne desse assunto esta é a antiga questão filosófica das relações entre teoria e prática.


  No encerramento deste alongado sumário dos trabalhos da conferência, apenas salpicado de algumas observações críticas, é de toda conveniência dar realce a algumas considerações de Maclure no seu balanço do evento. Essas considerações refletem de uma forma aguçada a sensatez da tradição acadêmica resistente ao entusiasmo ingênuo e ao deslumbramento por tudo aquilo que parece aos incautos como novidades de ponta na elucidação do problema de como ensinar (a ensinar) a pensar.


  Dentre as suas conclusões, Maclure afirma que:


  
  Muitas vezes, professores e teóricos encontram-se discutindo sobre metáforas e não sobre fatos; quando eles começam a usar tais metáforas como se elas fossem relatos objetivos sobre como o cérebro funciona, a confusão pode tornar-se insuportável. […] Um dos problemas inerentes a qualquer avaliação é que o objeto predominante de atenção é (ou deveria ser) a boa educação e não uma estreita preocupação com particulares habilidades intelectuais; estas posteriormente serão reconhecidas como integrantes daquela. […] Educação não diz respeito apenas às habilidades de pensar, mas também à qualidade dos pensamentos e à relação entre pensamento e conduta “correta”.[15]

  


  É evidente que essas conclusões não se referem propriamente a resultados da conferência no seu propósito de apontar e discutir respostas à questão de como ensinar a pensar. Ao contrário, elas fluem de uma visão crítica em face dos aflitivos interesses econô­micos e governamentais pela questão educacional neste limiar de milênio; porque esses súbitos e historicamente inéditos interesses pela formação do homem poderão eventualmente ser malsãos se na pressa de resultados apenas conduzirem a uma exacerbação de providências pedagógicas pretensamente científicas, que privile­giam habilidades intelectuais aparentemente favoráveis à compe­tição profissional sem limites éticos.


  O DB fez três subdivisões na infusion approach e também referiu-se a “tendências emergentes”. Maclure, por sua vez, distinguiu como uma terceira “aqueles que estão interessados na aplicação dos estudos cognitivos ao ensino do pensamento, mas encaram este como um subproduto das disciplinas tradicionais”.


  Na verdade, por mais que se complique ou se sofistique o esquema classificatório das propostas possíveis ao problema de como ensinar a pensar, não se consegue pedagogicamente escapar do dilema entre a suposição de um desenvolvimento autônomo do intelecto ou a suposição de que esse desenvolvimento é sempre obtido a partir de ou impregnado de elementos culturais. As posições defendidas na conferência consistiram numa amostra dessa inevitabilidade, embora em alguns casos o enquadramento numa das pontas do dilema seja discutível. Foi o que ocorreu com o cognitivismo que, por isso mesmo, mereceu uma justa catego­rização à parte.


  Como era de se esperar, os autores vincularam a questão de como ensinar à teoria da inteligência múltipla de Gardner. Aparentemente, as conseqüências pedagógicas da teoria seriam diretas; as oportunidades educativas para que alunos com diferentes inteligências (ou nos termos definidos, diferentes capacidades) possam ser desenvolvidas pelos “seus próprios caminhos”.


  Com relação à questão de como ensinar a pensar, o DB, em face da multiplicidade de propostas e de metodologias, distingue duas grandes categorias para organizar aquilo que à primeira vista é desorientador. Segundo o documento, toda essa imensa variedade de propostas poderia ser agrupada conforme considerem que ensinar a pensar:
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